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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS.

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
ficar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	 Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais definem o tempo).

	 Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

	 Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

	 Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	 Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...

De acordo com o texto, é correta ou errada a afir-
mação...

O narrador afirma...

3. Erros de interpretação

	 Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão 
no texto, quer por conhecimento prévio do tema 
quer pela imaginação.

	 Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

	 Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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3. Dicas para melhorar a interpretação de textos

	 Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

	 Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

	 Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

	 Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

	 Volte ao texto quantas vezes precisar.
	 Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
	 Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
	 Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
	 O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	 Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi-
que muito bem essas relações. 

	 Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

	 Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão 
na hora da resposta – o que vale não somente 
para Interpretação de Texto, mas para todas as de-
mais questões! 

	 Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

	 Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-

-para-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 

em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fique mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafios. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma 
vida digna, adequada, para que consiga gozar de seus 
direitos – saúde, educação, segurança – e exercer seus 
deveres plenamente, como prescrevem todos os di-
reitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
virtude desse comando, afirma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).
Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,
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a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 
com fundamento no princípio da soberania popular.

b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 
voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo 
federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude des-
se comando, afirma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o 
vocábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem 
o sentido de “provém”.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS 
TEXTUAIS. 

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 
nessas situações corriqueiras que classificamos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos 
aspectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita conver-
sa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se 
almeje desenvolvê-la, enfatizando acerca das ra-
zões de ela acontecer, como em: O cadastramento 
irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portan-
to, não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o 
benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de 
forma sequencial, utilizando-se de verbos expres-
sos no imperativo, infinitivo ou futuro do presente: 
Misture todos os ingrediente e bata no liquidificador 
até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumen-
tativos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justificam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que significa que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.

2. Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas definidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
receita culinária, e-mail, reportagem, monografia, poema, 
editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, 
blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo depen-
de, em grande parte, da situação de produção, ou seja, a 
finalidade do texto a ser produzido, quem são os locutores 
e os interlocutores, o meio disponível para veicular o texto, 
etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
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gação científica são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científico, 
seminário, conferência.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto 

Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7.ª ed. Reform.  – 
São Paulo: Saraiva, 2010.

Português – Literatura, Produção de Textos & Gra-
mática – volume único / Samira Yousseff Campedelli, 
Jésus Barbosa Souza. – 3.ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SITE
http://www.brasilescola.com/redacao/tipologia-textual.

htm

Observação: Não foram encontradas questões 
abrangendo tal conteúdo.

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

ORTOGRAFIA

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da cor-
reta grafia das palavras. É ela quem ordena qual som 
devem ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma 
língua são grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras 
é necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções 
e, em alguns casos, há necessidade de conhecimento de 
etimologia (origem da palavra).

1. Regras ortográficas

A) O fonema S
São escritas com S e não C/Ç
	 Palavras substantivadas derivadas de verbos com 

radicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender 
- pretensão / expandir - expansão / ascender - as-
censão / inverter - inversão / aspergir - aspersão / 
submergir - submersão / divertir - diversão / im-
pelir - impulsivo / compelir - compulsório / repelir 
- repulsa / recorrer - recurso / discorrer - discurso / 
sentir - sensível / consentir – consensual.

São escritos com SS e não C e Ç 
	 Nomes derivados dos verbos cujos radicais ter-

minem em gred, ced, prim ou com verbos ter-
minados por tir ou - meter: agredir - agressivo / 
imprimir - impressão / admitir - admissão / ceder 
- cessão / exceder - excesso / percutir - percussão / 
regredir - regressão / oprimir - opressão / compro-
meter - compromisso / submeter – submissão.

	 Quando o prefixo termina com vogal que se junta 
com a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simé-
trico - assimétrico / re + surgir – ressurgir.

	 No pretérito imperfeito simples do subjuntivo. 
Exemplos: ficasse, falasse.

São escritos com C ou Ç e não S e SS
	 Vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açú-

car.
	 Vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: 

cipó, Juçara, caçula, cachaça, cacique.
	 Sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, 

uçu, uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, car-
niça, caniço, esperança, carapuça, dentuço.

	 Nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção 
/ deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

	 Após ditongos: foice, coice, traição.
	 Palavras derivadas de outras terminadas em -te, 

to(r): marte - marciano / infrator - infração / ab-
sorto – absorção.

B) O fonema z
São escritos com S e não Z
	 Sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é 

substantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárqui-
cos: freguês, freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, 
princesa.

	 Sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

	 Formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, 
quis, quiseste.

	 Nomes derivados de verbos com radicais termi-
nados em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / 
empreender - empresa / difundir – difusão.

	 Diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís 
- Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

	 Após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
	 Verbos derivados de nomes cujo radical termina 

com “s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar 
– pesquisar.

São escritos com Z e não S
	 Sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de 

adjetivo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – 
beleza.

Sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de ori-
gem não termine com s): final - finalizar / concreto 
– concretizar.

	 Consoante de ligação se o radical não terminar 
com “s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.

C) O fonema j
São escritas com G e não J
	 Palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, 

gesso.
	 Estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, 

gim.
	 Terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com 

poucas exceções): imagem, vertigem, penugem, 
bege, foge. 

Exceção: pajem.

	 Terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, 
litígio, relógio, refúgio.

	 Verbos terminados em ger/gir: emergir, eleger, fu-
gir, mugir.
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PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO. 
LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E 
QUANTITATIVA. LÓGICA MATEMÁTICA 
QUALITATIVA, SEQUÊNCIAS LÓGICAS 
ENVOLVENDO NÚMEROS, LETRAS E 
FIGURAS

Conceitos Básicos da Lógica

Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 
que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!
Vamos pensar que para ser proposição a frase tem 

que fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, 
mas também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é ver-
dadeira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.

Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 
uma proposição.

(B) >2

Como   ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.
Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.
Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, 
não é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não pode-

mos de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, 
porque é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:
I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 

pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.
II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” 

é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se sempre um 
desses casos e nunca um terceiro caso.

1. Valor Lógico das Proposições

Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição 
a verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, 
se a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.

V(p)=V essa é a simbologia para indicar que o valor 
lógico de p é verdadeira, ou 

V(p)=F
Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou 

falso, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem 
valor lógico falso.

2. Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro.
q: Ricardo é estudante.

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiús-
culas P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.
Se quisermos indicar quais proposições simples fa-

zem parte da proposição composta:
P(p,q)
Se pensarmos em gramática, teremos uma proposi-

ção composta quando tiver mais de um verbo e proposi-
ção simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que 
para ser proposição, temos que conseguir definir o valor 
lógico.

3. Conectivos

Agora que vamos entrar no assunto mais interessante 
e o que liga as proposições.

Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-
nectivos vem a parte prática.

3.1. Definição

Palavras que se usam para formar novas proposições, 
a partir de outras.

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conectivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.
q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.
r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.



2

RA
CI

O
CÍ

N
IO

 L
Ó

G
IC

O
 E

 M
AT

EM
ÁT

IC
A

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: 
“e”, “mas”, “porém”.

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar.
p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-

balhar.

- Disjunção Exclusiva
Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨
p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar
p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-

balhar.

-Condicional
Extenso: Se..., então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo: ↔
p: Lucas vai ao cinema.
q: Danilo vai ao cinema.
p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 

ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Tabela-verdade

Com a tabela-verdade, conseguimos definir o valor 
lógico de proposições compostas facilmente, analisando 
cada coluna.

Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V 
ou V(p)=F.

p
V
F

Quando temos duas proposições, não basta colocar 
só VF, será mais que duas linhas.

p q
V V
V F
F V
F F

Observe, a primeira proposição ficou VVFF
E a segunda intercalou VFVF
Vamos raciocinar, com uma proposição temos 2 pos-

sibilidades, com 2 proposições temos 4, tem que haver 
um padrão para se tornar mais fácil!

As possibilidades serão 2n, 

Onde:
n=número de proposições

p q r
V V V
V F V
V V F
V F F
F V V
F F V
F V F
F F F

A primeira proposição, será metade verdadeira e me-
tade falsa.

A segunda, vamos sempre intercalar VFVFVF.
E a terceira VVFFVVFF.
Agora, vamos ver a tabela verdade de cada um dos 

operadores lógicos?

-Negação
p ~p
V F
F V

Se estamos negando uma coisa, ela terá valor lógico 
oposto, faz sentido, não?
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- Conjunção
Eu comprei bala e chocolate, só vou me contentar se 

eu tiver as duas coisas, certo?
Se eu tiver só bala não ficarei feliz, e nem se tiver só 

chocolate.
E muito menos se eu não tiver nenhum dos dois.

p q p ∧q
V V V
V F F
F V F
F F F

-Disjunção
Vamos pensar na mesma frase anterior, mas com o 

conectivo “ou”.
Eu comprei bala ou chocolate.
Eu comprei bala e também comprei a chocolate, está 

certo pois poderia ser um dos dois ou os dois.
Se eu comprei só bala, ainda estou certa, da mesma 

forma se eu comprei apenas chocolate.
Agora se eu não comprar nenhum dos dois, não dará 

certo.
p q p ∨q
V V V
V F V
F V V
F F F

-Disjunção Exclusiva
Na disjunção exclusiva é diferente, pois OU comprei 

chocolate OU comprei bala.
Ou seja, um ou outro, não posso ter os dois ao mes-

mo tempo.

p q p ∨q
V V F
V F V
F V V
F F F

-Condicional
Se chove, então faz frio.
Se choveu e fez frio.
Estamos dentro da possibilidade.(V)
Choveu e não fez frio.
Não está dentro do que disse. (F)
Não choveu e fez frio.
Ahh tudo bem, porque pode fazer frio se não chover, 
certo?(V)
Não choveu, e não fez frio.
Ora, se não choveu, não precisa fazer frio. (V)

p q p →q
V V V

V F F
F V V
F F V

-Bicondicional
Ficarei em casa, se e somente se, chover.
Estou em casa e está chovendo.
A ideia era exatamente essa. (V)
Estou em casa, mas não está chovendo. 
Você não fez certo, era só pra ficar em casa se cho-

vesse. (F)
Eu sai e está chovendo. 
Aiaiai não era pra sair se está chovendo (F)
Não estou em casa e não está chovendo.
Sem chuva, você pode sair, ta?(V)

p q p ↔q
V V V
V F F
F V F
F F V

EXERCÍCIOS COMENTADOS
1.(EBSERH – ÁREA MÉDICA – CESPE – 2018) A respei-
to de lógica proposicional, julgue o item que se segue.
Se P, Q e R forem proposições simples e se ~R indicar 
a negação da proposição R, então, independentemente 
dos valores lógicos V = verdadeiro ou F = falso de P, Q e 
R, a proposição P→Q∨(~R) será sempre V.

(  )CERTO     (  )ERRADO

Resposta: Errado  Se P for verdadeiro, Q falso e R fal-
so, a proposição é falsa.

2. (TRT 7ª REGIÃO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
CESPE – 2017)

Texto CB1A5AAA – Proposição P

A empresa alegou ter pago suas obrigações previdenciá-
rias, mas não apresentou os comprovantes de pagamen-
to; o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo 
ex-empregado. 
A quantidade mínima de linhas necessárias na tabela-
-verdade para representar todas as combinações possí-
veis para os valores lógicos das proposições simples que 
compõem a proposição P do texto CB1A5AAA é igual a

a) 32.
b) 4.
c) 8.
d) 16.

Resposta: Letra C.  P: A empresa alegou ter pago suas 
obrigações previdenciárias.
Q: apresentou os comprovantes de pagamento.
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R: o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo 
ex-empregado.
Número de linhas: 2³=8

3.(SERES-PE – AGENTE DE SEGURANÇA PENITEN-
CIÁRIA – CESPE – 2017) A partir das proposições sim-
ples P: “Sandra foi passear no centro comercial Bom 
Preço”, Q: “As lojas do centro comercial Bom Preço esta-
vam realizando liquidação” e R: “Sandra comprou roupas 
nas lojas do Bom Preço” é possível formar a proposição 
composta S: “Se Sandra foi passear no centro comercial 
Bom Preço e se as lojas desse centro estavam realizan-
do liquidação, então Sandra comprou roupas nas lojas 
do Bom Preço ou Sandra foi passear no centro comercial 
Bom Preço”. Considerando todas as possibilidades de as 
proposições P, Q e R serem verdadeiras (V) ou falsas (F), é 
possível construir a tabela-verdade da proposição S, que 
está iniciada na tabela mostrada a seguir.

Completando a tabela, se necessário, assinale a opção 
que mostra, na ordem em que aparecem, os valores ló-
gicos na coluna correspondente à proposição S, de cima 
para baixo.

a) V / V / F / F / F / F / F / F.
b) V / V / F / V / V / F / F / V.
c) V / V / F / V / F / F / F / V.
d) V / V / V / V / V / V / V / V.
e) V / V / V / F / V / V / V / F.

Resposta: Letra D 
A proposição S é composta por: (p∧q)→(r∨p)
P Q R p∧q r∨p S(p∧q)→(r∨p)
V V V V V V
V V F V V V
V F V F V V
V F F F V V
F V V F V V
F V F F F V
F F V F V V
F F F F F V

TAUTOLOGIA

Definição: Chama-se tautologia, toda proposição 
composta que terá a coluna inteira de valor lógico V.

Podemos ter proposições SIMPLES que são falsas e se 
a coluna da proposição composta for verdadeira é tau-
tologia.

Vamos ver alguns exemplos.

A proposição ~(p∧p) é tautologia, pelo Princípio da 
não contradição. Está lembrado?

Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

P ~p p∧~p ~(p∧~p)
V F F V
F V F V

A proposição p∨ ~p é tautológica, pelo princípio do 
Terceiro Excluído.

Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” 
é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se sempre um 
desses casos e nunca um terceiro caso.

P ~p p∨~p
V F V
F V V

Esses são os exemplos mais simples, mas normalmen-
te conseguiremos resolver as questões com base na ta-
bela verdade, por isso insisto que a tabela verdade dos 
operadores, têm que estar na “ponta da língua”, quase 
como a tabuada da matemática.

Veremos outros exemplos.

Exemplo 1
Vamos pensar nas proposições:
P: João é estudante.
Q: Mateus é professor.
Se João é estudante, então João é estudante ou Ma-

teus é professor.

Em simbologia: p→p∨q

P Q p∨q p→p∨q
V V V V
V F V V
F V V V
F F F V

A coluna inteira da proposição composta deu verda-
deiro, então é uma tautologia.

Exemplo 2
Com as mesmas proposições anteriores:
João é estudante ou não é verdade que João é estu-

dante e Mateus é professor.
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ÉTICA: CONCEITO, ÉTICA NA SOCIEDADE, ÉTICA NO TRABALHO.

Conceito:

Ética é o nome dado ao ramo da filosofia dedicado aos assuntos morais. A palavra ética é derivada do grego, e 
significa aquilo que pertence ao caráter.

A ética pode ser confundida com lei, embora, com certa frequência, a lei tenha como base princípios éticos. Po-
rém, diferentemente da lei, nenhum indivíduo pode ser compelido, pelo Estado ou por outros indivíduos, a cumprir as 
normas éticas, nem sofrer qualquer sanção pela desobediência a estas; mas a lei pode ser omissa quanto a questões 
abrangidas pela ética.

Ética na sociedade e ética no trabalho:

A ética tem sido um dos temas mais trabalhados nos últimos tempos, pois a corrupção, o descaso social e os cons-
tantes escândalos políticos e sociais expostos na mídia diariamente suscitam que a sociedade exija o resgate de valores 
morais em todas as suas instâncias, sejam elas políticas, científicas ou econômicas. Desse conflito de interesses pelo 
bem comum ergue-se a ética, tão discutida pelos filósofos de toda a história mundial.

Ética é uma palavra com duas origens possíveis. A primeira advém do grego éthos, literalmente “com e curto”, que 
pode ser traduzida por “costume”; a segunda também se escreve éthos, porém se traduz por “com e longo”, que sig-
nifica “propriedade do caráter”. 

Conceitua-se Ética como sendo o estudo dos juízos de apreciação referentes à conduta humana, do ponto de vista 
do bem e do mal. É um conjunto de normas e princípios que norteiam a boa conduta do ser humano.

A Ética é a parte da filosofia que aborda o comportamento humano, seus anseios, desejos e vontades. É a ciência da 
conduta humana perante o ser e seus semelhantes e de uma forma específica de comportamento humano, envolvendo 
estudos de aprovação ou desaprovação da ação dos homens. É a consideração de valor como equivalente de uma me-
dição do que é real e voluntarioso no campo das ações virtuosas. Ela ilumina a consciência humana, sustenta e dirige 
as ações do homem, norteando a conduta individual e social. 

Como um produto histórico-cultural, define em cada cultura e sociedade o que é virtude, o que é bom ou mal, certo 
ou errado, permitido ou proibido. 

Segundo Reale (1999, p. 29), “ética é a ciência normativa dos comportamentos humanos”. 
Já Maximiano (1974, p. 28) a define como “a disciplina ou campo do conhecimento que trata da definição e avaliação 

de pessoas e organizações, é a disciplina que dispõe sobre o comportamento adequado e os meios de implementá-lo, 
levando-se em consideração os entendimentos presentes na sociedade ou em agrupamentos sociais particulares”.

Ética e cidadania:

As instituições sociais e políticas têm uma história. É impossível não reconhecer o seu desenvolvimento e o seu 
progresso em muitos aspectos, pelo menos do ponto de vista formal. 

A escravidão era legal no Brasil até 120 anos atrás. As mulheres brasileiras conquistaram o direito de votar apenas 
há 60 anos e os analfabetos apenas há alguns anos. 

Chamamos isso de ampliação da cidadania. 
Existem direitos formais (civis, políticos e sociais) que nem sempre se realizam como direitos reais. A cidadania nem 

sempre é uma realidade efetiva e nem sempre é para todos. A efetivação da cidadania e a consciência coletiva dessa 
condição são indicadores do desenvolvimento moral e ético de uma sociedade. 

Para a ética, não basta que exista um elenco de princípios fundamentais e direitos definidos nas Constituições. O 
desafio ético para uma nação é o de universalizar os direitos reais, permitido a todos cidadania plena, cotidiana e ativa. 
É preciso fundar a responsabilidade individual numa ética construída e instituída tendo em mira o bem comum, visan-
do à formação do sujeito ético. Desse modo, será possível a síntese entre ética e cidadania, na qual possa prevalecer 
muito mais uma ética de princípios do que uma ética do dever. A responsabilidade individual deverá ser portadora de 
princípios e não de interesses particulares.

Ética do exercício profissional :

Diferença entre Ética E Moral

É de extrema importância saber diferenciar a Ética da Moral. São duas ciências de conhecimento se diferenciam, no 
entanto, tem muitas interligações entre elas.
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A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previsão sobre os atos humanos. A moral estabelece regras 
que devem ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu bem viver. A moral garante uma identi-
dade entre pessoas que podem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. O objetivo da ética é buscar justificativas para o cum-
primento das regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabelece regras. A reflexão sobre os atos 
humanos é que caracterizam o ser humano ético.

ÉTICA MORAL
Trata da reflexão filosófica sobre a moral. Tem caráter de força normativa.
É permanente. É temporária
É princípio Representa aspecto de conduta específica
Ciência que estuda a moral. Relacionada com hábitos e costumes de alguns gru-

pos sociais.

#FicaDica

	Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
	Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como correto. 

A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princípios básicos e transversais que são: 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos diariamente:
1. Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, existem escolhas, que embora, não estando especificamen-

te referidas, na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 
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2. Todos os outros fazem isso – Ao longo da histó-
ria da humanidade, o homem esforçou-se sem-
pre, para legitimar o seu comportamento, mesmo 
quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

A postura ética e profissional é um componente im-
portante para imprimir qualidade ao atendimento, qual-
quer que seja a modalidade: presencial, por telefone, por 
carta ou por Internet.

A postura ética também é fator que agrega valor à or-
ganização e que está diretamente relacionado às repre-
sentações positivas que os usuários venham a construir a 
respeito da organização. 

Ética e Serviço Público:

O princípio básico da atuação do servidor público é 
servir o cidadão.

Esta é sem dúvida uma vocação cujo exercício ético e 
transparente é pressuposto básico para todo aquele que 
é aprovado em concurso público.

Em mais alto nível, por meio de políticas públicas ou 
no dia-a-dia de seu trabalho em níveis mais baixos na 
hierarquia, cabe ao servidor dedicar-se com zelo e mora-
lidade na busca pelo bem comum.

Em 1994 foi aprovado o Código de Ética Profissional 
do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal.

Algumas das orientações deste código indicam que: 
	o trabalho do servidor público deve ser norteado 

pela dignidade, decoro, zelo, eficácia e consciência 
dos princípios morais;

	sua conduta deve conter o elemento ético, a ver-
dade, o sigilo, o zelo, a disciplina, a moralidade, a 
cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo ne-
cessário para o cumprimento de seus deveres;

	apenas a distinção entre o bem e o mal não são su-
ficientes para a moralidade na Administração Pú-
blica, mas deve ser acrescida da consciência de que 
a razão da atuação do servidor público é a busca 
pelo bem comum;

	o servidor deve ter sempre em mente que sua re-
muneração é proveniente dos tributos pagos pelos 
cidadãos brasileiros, inclusive ele mesmo e que a 
contrapartida que a sociedade brasileira exige dele 
está voltada para a moralidade administrativa inte-
grada ao que prevê as normas jurídicas;

	o sucesso do trabalho do servidor público reflete-
-se também nele próprio, como cidadão integrante 
da sociedade brasileira;

	os atos e fatos da vida privada do servidor público 
têm influência em sua vida profissional, assim sen-
do sua conduta fora do órgão público deve ser tão 
ética quanto durante o exercício de seu trabalho 
diário;

	danos ao patrimônio público pelo servidor são 
considerados seja por permitir sua deterioração 
ou por descuidar de sua manutenção porque, se-
gundo o Código de Ética que estamos estudando, 
“constitui uma ofensa (...) a todos os homens de 
boa vontade que dedicaram sua inteligência, seu 
tempo, suas esperanças e seus esforços para cons-
truí-los”;

	também são considerados danos morais aos usuá-
rios dos serviços públicos: deixar o cidadão espe-
rando em longas filas; maus tratos ao cidadão; e 
atraso na prestação do serviço.

Atitudes comportamentais 

O sucesso profissional e pessoal pode fazer grande 
diferença quando se une competência técnica e compe-
tência comportamental. De acordo com especialistas no 
assunto, se essas competências forem desenvolvidas, a 
organização ganha em qualidade e rapidez, e o servidor 
conquista o respeito dos usuários internos e externos. 

A competência técnica tem como base o conheci-
mento adquirido na formação profissional. É própria da-
queles cuja formação profissional é adequada à função 
que exercem. De modo geral, são profissionais que reve-
lam a preocupação em se manterem atualizados.

A competência comportamental é adquirida na ex-
periência. Faz parte das habilidades sociais que exigem 
atitudes adequadas das pessoas para lidar com situações 
do dia-a-dia. De modo geral, o desenvolvimento dessa 
competência é estimulado pela curiosidade, paixão, in-
tuição, razão, cautela, audácia, ousadia. 

Sabe-se que não é fácil alcançar o equilíbrio entre 
esses dois tipos de competência. É comum se encon-
trar pessoas capacitadas realizando diferentes atividades 
com maestria, porém, com dificuldade em manterem 
relacionamentos interpessoais de qualidade. Tratam de 
forma grosseira tanto os usuários internos como os ex-
ternos. Lutam para que suas ideias sempre prevaleçam. 
Não conversam, gritam. Falam alto ao telefone. Fingem 
que não veem as pessoas.

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais 
ter em seus quadros servidores com sólida formação téc-
nica que, capazes de cultivar valores éticos, como justiça, 
respeito, tolerância e solidariedade, demonstrem atitu-
des positivas e adequadas ao atendimento de qualidade. 
Para compor esse perfil, o profissional necessita saber 
ouvir, conduzir uma negociação, participar de reuniões, 
vestir-se adequadamente, conversar educadamente, tra-
tar bem os usuários internos e externos.

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais 
ter em seus quadros servidores com sólida formação téc-
nica que, capazes de cultivar valores éticos, como justiça, 
respeito, tolerância e solidariedade, demonstrem atitu-
des positivas e adequadas ao atendimento de qualidade. 

Para compor esse perfil, o profissional necessita saber 
ouvir, conduzir uma negociação, participar de reuniões, 
vestir-se adequadamente, conversar educadamente, tra-
tar bem os usuários internos e externos. 

Comportamento Profissional

A ética está diretamente relacionada ao padrão de 
comportamento do individuo e dos profissionais. 

A elaboração das leis serve para orientar o comporta-
mento dos indivíduos frente às necessidades (direitos e 
obrigações) e em relação ao meio social, entretanto, não 
é possível para a lei ditar nosso padrão de comporta-
mento. Desta forma, outro ponto importante diz respeito 
a cultura e  o contexto, ficando claro que não há cultura 
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no sentido de quantidade de conhecimento adquirido, 
mas sim, a qualidade na medida em que esta pode ser 
usada em prol da função social e do bem estar, entre 
outras coisas mais que  referem-se ao bem maior do ser 
humano. Este é o ponto fundamental, a essência, o pon-
to mais controverso quando se trata da ética no serviço 
publico.

Para que ética? Os padrões são necessários para 
manter o mínimo de coesão e estabilidade na comuni-
dade. No caso especifico do serviço publico, o padrão 
é requisito para garantir a confiança do publico. Existe 
uma relação entre a confiança depositada e a eficiência e 
eficácia do serviço prestado.

Organização do Trabalho

O conceito de organização do trabalho procura ana-
lisar se os diferentes elementos de uma organização tra-
balham em conjunto, funcionam de forma eficiente e fo-
calizam as necessidades de ambos, clientes e prestadores 
de serviços.

Uma melhor organização do trabalho exige muitas 
vezes pequenas mudanças de um processo ou procedi-
mento que resolvem importantes problemas relaciona-
dos ao trabalho. 

O conceito de organização do trabalho pode ajudar 
a tratar de alguns elementos chaves que, se negligencia-
dos, interferirão com a facilidade de acesso e a qualidade 
dos serviços. Os elementos são:

a) práticas baseadas em evidências.
b) Capacidade de adaptação – apresentar flexibilida-

de
c) Ligações com outros serviços e locais
d) Informações maximizadas
e) Estimulo de criatividade no uso de espaço e recur-

sos
f) Potencializar o fluxo de usuários, administrando 

tempo de espera e fluxo das pessoas
g) Divisão e definição do trabalho – funções e res-

ponsabilidades
h) Estimular os fatores sociais

Atitudes e Prioridades em Serviço

As atitudes de um profissional no exercício de suas 
funções devem ser pautadas no seu comportamento éti-
co.

A prioridade no serviço deve ser a satisfação e o bem-
-estar do atendido.

Nesse contexto, o Decreto nº 1.171/94, que aprovou 
o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil, 
que pontua o padrão ético do servidor público.

O código traz as chamadas Regras Dentológicas, 
ou seja, os valores que devem nortear tanto o servidor 
quanto o serviço publico.1

Acesse o link a seguir e veja as regras Deontológicas 
instituídas pelo decreto: www.planalto.gov.br/ccivil_03/
decreto/d1171.htm

1 Texto adaptado de Anderson Leite/ Miriam Valente/ Cartilha de 
Excelência no Atendimento e Boas Práticas (www.agu.gov.br)

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (CESPE/2018 – PC/MA) No exercício do cargo, o ser-
vidor público, quando decide entre o honesto e o deso-
nesto, vincula sua decisão à

a) ética. 
b) impessoalidade. 
c) conveniência. 
d) eficiência. 
e) legalidade. 

Resposta: Letra A - O Código de Ética do Servidor 
Público é claro quando diz que o servidor não poderá 
nunca desprezar e elemento ético de sua conduta, o que 
já justifica a alternativa A como correta, mas pensemos 
um pouco.
A ética define o que é certo e o que é errado, e a moral 
nos mostra os caminhos de como chegar a um ou a 
outro, portanto, fazer uso de conveniência, de eficiên-
cia, de legalidade são formas que temos de exercer um 
comportamento ético.

2. (CESPE/2018 – PC/MA) Julgue o item que se segue, 
a respeito das atitudes do servidor público no desempe-
nho das suas funções. 

I. O fato de um servidor público deixar qualquer pessoa 
à espera de solução que compete ao setor em que ele 
exerça suas funções, acarretando atraso na prestação do 
serviço, caracteriza atitude contra a ética, mas não grave 
dano moral ao usuário dos serviços públicos.
II. Tratar mal uma pessoa que paga seus próprios tributos 
significa, direta ou indiretamente, causar-lhe dano moral. 
III. Os repetidos erros, o descaso e o acúmulo de des-
vios por parte do servidor público tornam-se, às vezes, 
difíceis de corrigir e podem caracterizar negligência no 
desempenho da função pública, mas não imprudência. 
IV. Toda ausência injustificada do servidor de seu local de 
trabalho é fator de desmoralização do serviço público. 

Estão certos apenas os itens

a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e IV. 
d) I, III e IV. 
e) II, III e IV. 

Resposta: Letra C - Afirmativa I – ERRADO – caracte-
riza SIM grave dano moral
Afirmativa II – CORRETO
Afirmativa III – ERRADO -dependendo da situação, 
caracteriza imprudência também.
Afirmativa IV – CORRETO
Todas as afirmativas constam no Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Execu-
tivo Federal (Decreto 1.171/94), portanto, sua leitura é 
extremamente importante.
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PORTARIA N.º 3.214/78 

As Normas Regulamentadoras (NR) são disposições 
complementares ao capitulo V da CLT, consistindo em 
obrigações, direitos e deveres a serem cumpridos por 
empregadores e trabalhadores com o objetivo de garan-
tir trabalho seguro e sadio, prevenindo a ocorrência de 
doenças e acidentes de trabalho. A elaboração/revisão 
das NR é realizada pelo Ministério do Trabalho adotando 
o sistema tripartite paritário por meio de grupos e co-
missões compostas por representantes do governo, de 
empregadores e de empregados.

FIQUE ATENTO!
Diversas normas sofreram modificações no 
final do ano de 2018, portanto, é fundamen-
tal que seja feita uma leitura na íntegra das 
normas abaixo descritas.

- NR-7 - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚ-
DE OCUPACIONAL

Última modificação: Portaria MTb 1031, de 
06/12/2018.

- NR-12 - SEGURANÇA NO TRABALHO EM MÁQUI-
NAS E EQUIPAMENTOS

Última modificação: Portaria MTb 1083, de 
18/12/2018.

- NR-13 - CALDEIRAS, VASOS DE PRESSÃO E TUBU-
LAÇÕES E TANQUES METÁLICOS DE ARMAZENA-
MENTO

Última modificação: Portaria 1082, de 18/12/2018.
- NR-15 - ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES
Última modificação: Portaria 1084, de 18/12/2018.
- NR-15 - ANEXO 5 - RADIAÇÕES IONIZANTES
Última modificação: Portaria MTb 1084, de 

18/12/2018.
- NR-22 - SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL NA 

MINERAÇÃO
Última modificação: Portaria MTb 1085, de 

18/12/2018.
- NR-30 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

AQUAVIÁRIO
Última modificação: Portaria MTE 1186, de 20/12/2018.
- NR-30 - ANEXO II - PLATAFORMAS E INSTALAÇÕES 

DE APOIO
Última modificação: Portaria MTb 1186, de 20/12/2018
- NR-31 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NA 

AGRICULTURA, PECUÁRIA SILVICULTURA, EXPLO-
RAÇÃO FLORESTAL E AQUICULTURA

Última modificação: Portaria MTE 1086, de 18/12/2018.
- NR-36 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM 

EMPRESAS DE ABATE E PROCESSAMENTO DE CAR-
NES E DERIVADOS

Última modificação: Portaria MTb 1087, de 
18/12/2018.

-  NR-37 - SEGURANÇA E SAÚDE EM PLATAFORMAS 
DE PETRÓLEO

Última modificação: Portaria MTb 1186, de 
20/12/2018.

Vejamos agora o que dispões cada uma das nor-
mas.

NR 1 – Disposições Gerais
Determina que as normas regulamentadoras, relativas 

à segurança e medicina do trabalho, obrigatoriamente, 
deverão ser cumpridas por todas as empresas privadas 
e públicas, desde que possuam empregados regidos de 
acordo com a CLT. Determina, também, que o Secretaria 
de Segurança e Saúde no Trabalho – SST é o órgão com-
petente para coordenar, orientar, controlar e supervisio-
nar todas as atividades relacionadas a Segurança do Tra-
balho. Dá competência às Superintendências Regionais 
do Trabalho e Emprego (SRTEs) regionais, determina as 
responsabilidades do empregador e a responsabilidade 
dos empregados.

NR 2 – Inspeção Prévia
Determina que todo estabelecimento novo deverá 

solicitar aprovação de suas instalações ao órgão regional 
do Ministério do Trabalho e Emprego, que emitirá o CAI 
– Certificado de Aprovação de Instalações, por meio de 
modelo pré-estabelecido no próprio site do MTE.

NR 3 – Embargo ou Interdição
A SRTE poderá interditar/embargar o estabelecimen-

to, as máquinas, setor de serviços se os mesmos de-
monstrarem grave e iminente risco para o trabalhador, 
mediante laudo técnico, e/ou exigir providências a serem 
adotadas para a regularização das irregularidades. Em 
caso de interdição ou embargo em um determinado, se-
tor ou maquinários ou na empresa toda, os empregados 
receberão os salários como se estivessem trabalhando.

NR4 – Serviços Especializados em Engenharia de 
Segurança e em Medicina do Trabalho

A implantação do SESMT depende da gradação do 
risco da atividade principal da empresa (Classificação Na-
cional de Atividades Econômicas – CNAE) e do número 
total de empregados do estabelecimento). Dependendo 
desses elementos o SESMT deverá ser composto por En-
genheiro de Segurança do Trabalho, Médico do Trabalho, 
Enfermeiro do Trabalho, Auxiliar de Enfermagem do Tra-
balho, Técnico de Segurança do Trabalho. O quantitativo 
dos membros do SESMT na empresa será definido me-
diante a quantidade de empregados da empresa. O SES-
MT tem por finalidade promover ações de prevenção e 
correção dos riscos encontrados para tornar o ambiente 
de trabalho um lugar seguro. Compatível com a preser-
vação saúde, e com a segurança do trabalho.

NR 5 – Comissão Interna de Prevenção de Aciden-
tes – CIPA

Todas as empresas privadas, públicas, sociedades de 
economia mista, instituições beneficentes, cooperati-
vas, clubes, desde que possuam empregados celetistas, 
dependendo do grau de risco da empresa e do núme-
ro mínimo de 20 empregados são obrigadas a manter 
a CIPA. Este dimensionamento depende da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, que remete 
a outra listagem de número de empregados. Seu objeti-
vo é a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do 
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trabalho, tornando compatível o trabalho com a preser-
vação da saúde do trabalhador. A CIPA é composta de 
um representante da empresa – Presidente (designado) 
e representantes dos empregados, eleitos em escrutínio 
secreto, com mandato de um ano e direito a uma ree-
leição e mais um ano de estabilidade. Mesmo quando 
a empresa não precisar ter membros eleitos de acordo 
com o dimensionamento previsto. Ele deverá ter um 
membro designado pelo empregador. Esse designado 
responderá pelas ações da CIPA na empresa.

NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual
As empresas são obrigadas a fornecer aos seus em-

pregados equipamentos de proteção individual, destina-
dos a proteger a saúde e a integridade física do trabalha-
dor. O EPI deve ser entregue gratuitamente, e a entrega 
deverá ser registrada. Todo equipamento deve ter o CA 
(Certificado de Aprovação) do Ministério do Trabalho e 
Emprego e a empresa que importa EPIs também deve-
rá ser registrada junto ao Departamento de Segurança 
e Saúde do Trabalho, existindo para esse fim todo um 
processo administrativo.

NR 7 – Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional

Essa norma estabelece, dentre outras coisas, a obriga-
toriedade de exames médicos obrigatórios para as em-
presas. São eles: - Exame admissional; - Exame periódico; 
- Retorno ao trabalho; - Mudança de função; - Demissio-
nal - e - Exames complementares, dependendo do grau 
de risco da empresa, e agentes agressores presentes no 
ambiente de trabalho, a critério do médico do trabalho 
e dependendo dos quadros na própria NR 7, bem como, 
na NR 15 (Insalubridade), existirão exames específicos 
para cada risco que o trabalho possa gerar.

NR 8 – Edificações
Esta norma define os parâmetros para as edificações, 

observando-se a proteção contra a chuva, insolação ex-
cessiva ou falta de insolação, enfim, busca estabelecer 
condições do conforto nos locais de trabalho. É impor-
tante também no tange o assunto, observar as legisla-
ções pertinentes nos níveis federal, estadual e municipal.

NR 9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambien-
tais

Estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implan-
tação do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 
(PPRA) a todas as empresas que admitam trabalhadores 
como empregados. O PPRA objetiva a preservação da 
saúde e integridade do trabalhador, através da antecipa-
ção, reconhecimento, avaliação e controle dos riscos am-
bientais existentes, ou que venham a existir no ambiente 
de trabalho, tendo em vista a proteção ao meio ambiente 
e até dos recursos naturais. O PPRA é um programa di-
nâmico e se for levado a sério desde a elaboração até 
a execução das medidas preventivas, pode contribuir de 
forma bem significativa para a organização das ações de 
prevenção de acidentes e doenças do trabalho dentro de 
cada empresa.

NR 10 – Instalações e Serviços de Eletricidade
Visa estabelecer condições mínimas para garantir a 

segurança daqueles que trabalham em instalações elétri-
cas, em suas diversas etapas, incluindo projeto, execução, 
operação, manutenção, reforma e ampliação. Cobrir em 
nível preventivo usuários e terceiros.

NR 11 – Transporte, Movimentação, Armazena-
gem e Manuseio de Materiais

Estabelece medidas de prevenção a Operação de 
Elevadores, Guindastes, Transportadores Industriais e 
Máquinas Transportadoras. Trata da padronização dos 
procedimentos operacionais, e assim, busca garantir a 
segurança de todos os envolvidos na atividade.

NR 12 – Segurança no Trabalho em Máquinas e 
Equipamentos. 

Essa norma atualizada determina as medidas de preven-
ção de acidentes e doenças do trabalho nas fases de projeto 
e utilização de máquinas e equipamentos de todos os tipos 
e anda à sua fabricação, importação, comercialização, expo-
sição e cessão a qualquer título, em todas as atividades

NR 13 – Caldeiras, vasos de pressão e tubulações e 
tanques metálicos de armazenamento

Dispõe sobre os requisitos mínimos para gestão da 
integridade estrutural de caldeiras a vapor, vasos de 
pressão e suas tubulações de interligação nos aspectos 
relacionados à instalação, inspeção, operação e manu-
tenção, visando à segurança e à saúde dos trabalhadores.

NR 14 – Fornos
Define os parâmetros a serem observados para a ins-

talação de fornos, cuidados com gases, chamas, líquidos. 
É importante observar as legislações pertinentes nos ní-
veis federal, estadual e municipal.

NR 15 – Atividades e Operações Insalubres
Descreve as atividades, as operações e agentes insa-

lubres, sendo eles qualquer tipo de ambiente que possa 
vir a oferecer algum risco à saúde dos trabalhadores.

NR 16 – Atividades e Operações Perigosas
Define as atividades e operações legalmente conside-

radas perigosas, estipulando as recomendações de pre-
venção correspondentes. Além disso, ela coloca que o 
exercício de trabalho em condições de periculosidade é 
assegurado legalmente.

NR 17 – Ergonomia
Regulamenta os parâmetros de ergonomia a fim de 

garantir a saúde, segurança e conforto do funcionário. É 
papel do setor de segurança do trabalho estruturar um 
ambiente ergonomicamente apto para o desempenho 
das funções.

Observe-se que as LER – Lesões por Esforços Repeti-
tivos, e as denominadas DORT – Doença Osteomuscular, 
relacionada ao trabalho constituem o principal grupo de 
problemas à saúde, reconhecidos pela sua relação labo-
ral. O termo DORT é muito mais abrangente que o termo 
LER, constante hoje das relações de doenças profissio-
nais da Previdência.
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NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho 
na Indústria da Construção

É destinada a estabelecer diretrizes de ordem 
administrativa, de planejamento e de organização, que 
objetivam a realização de medidas de controle e sistemas 
preventivos de segurança nos processos, nas condições e 
no meio ambiente de trabalho na indústria da construção 
civil.

NR 19 – Explosivos
Tem a função de determinar o parâmetro de deposi-

to, manuseio e armazenagem de explosivos. Esta é uma 
atividade de alto risco e engloba a NR16.

NR 20 – Segurança e Saúde no Trabalho com Infla-
máveis e Combustíveis

É uma norma que estabelece as disposições 
regulamentares a cerca do armazenamento e transpor-
te de líquidos combustíveis e inflamáveis, objetivando a 
proteção da saúde e a integridade física dos trabalhado-
res em seus ambientes de trabalho.

NR 21 – Trabalho a céu aberto
Determina a existência de abrigos, ainda que rústicos 

capazes de proteger os trabalhadores contra intempé-
ries, sendo eles quaisquer condições climáticas que este-
jam mais intensas, vento forte, chuva torrencial, tempes-
tade, furacão, seca, vendaval, etc.

NR 22 – Segurança e Saúde Ocupacional na Mine-
ração

Tem a responsabilidade pela disciplina dos preceitos 
a serem observados na organização e no ambiente de 
trabalho, de forma a tornar compatível o planejamento 
e o desenvolvimento da atividade mineira com a bus-
ca permanente da segurança e saúde dos trabalhadores. 
É importante ressaltar que cabe à empresa, ao Permis-
sionário de Lavra Garimpeira elaborar e implementar o 
programa de controle medico e saúde ocupacional – 
PCMSO, conforma estabelecido na NR 7.

NR 23 – Proteção contra Incêndios
Destaca as medidas de proteção contra incêndios, 

visando à prevenção da saúde e integridade física dos 
trabalhadores e a mesma deve ser realizada em todas as 
empresas.

NR 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos 
Locais do Trabalho

Decreta condições sanitárias e de conforto em locais 
como instalações sanitárias, vestiários, refeitórios, cozi-
nhas, alojamentos e refeitórios.

NR 25 – Resíduos Industriais
Refere-se a medidas preventivas relacionadas a resí-

duos industriais no que diz respeito ao destino final do 
mesmo. A norma destaca que é proibido o lançamento 
ou a liberação nos ambientes de trabalho de quaisquer 
contaminantes gasosos sob a forma de matéria ou ener-
gia, direta ou indiretamente, de forma a serem ultrapas-
sados os limites de tolerância estabelecidos pela NR 15.

NR 26 – Sinalização de Segurança
Tem o objetivo de fixar as cores que devem ser usa-

das nos locais de trabalho para prevenção de acidentes, 
identificando os equipamentos de segurança, delimitan-
do áreas, identificando as canalizações empregadas nas 
industrias para a condução de líquidos e gases advertin-
do contra riscos.

NR 27 – Registro Profissional do Técnico de Segu-
rança

Essa norma foi revogada pela PORTARIA nº 262/08.

NR 28 – Fiscalização e penalidades
Regulamenta os critérios a serem adotados pela fisca-

lização do trabalho quando da aplicação de penalidades 
pecuniárias (multas), critérios que devem ser aplicados 
durante a visita do agente fiscal do trabalho (prazos, por 
exemplo) e a interdição de locais de trabalho ou estabe-
lecimentos.

NR 29 – Norma Regulamentadora de Segurança e 
Saúde no Trabalho Portuário

Tem como objetivo regular a proteção obrigatória 
contra acidentes e doenças profissionais, assim como fa-
cilitar os primeiros socorros a acidentados e alcançar as 
melhores condições possíveis de segurança e saúde aos 
trabalhadores portuários.

NR 30 – Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviá-
rio

Essa norma se aplica a proteção e regulamentação 
das condições de segurança e saúde dos trabalhadores 
aquaviários e que realizem trabalhos a bordo de embar-
cações.

NR 31- Segurança e saúde no Trabalho na agri-
cultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal a 
aquicultura

Tem como objetivo estabelecer os preceitos a serem 
observadas na organização e no ambiente de trabalho, 
de forma a tornar compatível o planejamento e o desen-
volvimento de quaisquer atividades da agricultura, pe-
cuária, silvicultura, exploração florestal e aquicultura com 
a segurança, saúde e meio ambiente do trabalho.

NR 32 – Segurança e saúde no trabalho em servi-
ços de saúde

Tem a finalidade de cuidar da saúde dos profissionais 
da área da saúde (não só os da área hospitalar, inclusive 
todos os que estão no Ensino e Pesquisa). Nesta norma, 
a responsabilidade é “solidária”, ou seja, é compartilhada 
entre o empregador e o empregado e neste ponto que 
as Comissões Institucionais.

NR 33 – Segurança e saúde nos trabalhos em espa-
ços confinados

Com a atualização da norma, ela regulamenta o reco-
nhecimento de espaços confinados, assim como a ava-
liação, monitoramento e controle de riscos que ali pode 
haver. Entende-se espaço confinado qualquer área ou 
ambiente não projetado para ocupação  humana conti-
nua, que possua meios limitados de entrada e saída, cuja 



4

N
O

ÇÕ
ES

 D
E 

SE
G

U
RA

N
ÇA

 D
O

 T
RA

BA
LH

O

ventilação existente é insuficiente para remover contami-
nantes ou onde possa existir a deficiência ou enriqueci-
mento de oxigênio.

NR 34 – Condições e meio ambiente de trabalho na 
indústria da construção e reparação naval

Tem o objetivo de estabelecer requisitos mínimos e 
as medidas de proteção à segurança, à saúde e ao meio 
ambiente de trabalho nas atividades da indústria de 
construção e reparação naval.

NR 35 – Trabalho em Altura
Tendo sido atualizada em 2017 estabelece os requi-

sitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho 
em altura, envolvendo o planejamento, a organização e a 
execução de forma a garantir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com 
esta atividade.

NR 36 – Segurança e Saúde no Trabalho em Empre-
sas de Abate e Processamento de Carnes e Derivados

O objetivo desta Norma é estabelecer os requisitos 
mínimos para a avaliação, controle e monitoramento 
dos riscos existentes nas atividades desenvolvidas na in-
dústria de abate e processamento de carnes e derivados 
destinados ao consumo humano, de forma a garantir 
permanentemente a segurança, a saúde e a qualidade 
de vida no trabalho, sem prejuízo da observância do dis-
posto nas demais Normas Regulamentadoras - NR do 
Ministério do Trabalho e Emprego.

NR-37 - segurança e saúde em plataformas de pe-
tróleo

Estabelece os requisitos mínimos de segurança, saú-
de e condições de vivência no trabalho a bordo de pla-
taformas de petróleo em operação nas Águas Jurisdicio-
nais Brasileiras - AJB.

Acesse o endereço a seguir e tenha acesso ao link de 
cada norma para ver na íntegra o seu conteúdo:

https://enit.trabalho.gov.br/portal/index.php/segu-
ranca-e-saude-no-trabalho/sst-menu/sst-normatizacao/ss-
t-nr-portugues?view=default

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (AOCP/UFPB) Considerando as Normas Regulamen-
tadoras – NR, analise as assertivas e assinale a alternativa 
que aponta as corretas.

I. A Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho – SSST 
é o órgão de âmbito nacional competente para coorde-
nar, orientar, controlar e supervisionar as atividades rela-
cionadas com a segurança e medicina do trabalho.
II. A Delegacia Regional do Trabalho - DRT é o órgão re-
gional competente para executar as atividades relacio-
nadas com a segurança e medicina do trabalho, e ainda 
a fiscalização do cumprimento dos preceitos legais e re-
gulamentares sobre segurança e medicina do trabalho.

III. Compete à Secretaria de Segurança e Saúde no Tra-
balho - SSST conhecer, em última instância, dos recursos 
voluntários ou de ofício, das decisões proferidas pelos 
Delegados Regionais do Trabalho, em matéria de segu-
rança e saúde no trabalho.
IV. Compete à Delegacia Regional do Trabalho - DRT ou à 
Delegacia do Trabalho Marítimo - DTM, adotar medidas 
necessárias à fel observância dos preceitos legais e re-
gulamentares sobre segurança e medicina do trabalho, e 
impor as penalidades cabíveis por descumprimento dos 
preceitos legais e regulamentares sobre segurança e me-
dicina do trabalho. 

a) Apenas I e III.
b) Apenas II e IV.
c) Apenas I, II e III.
d) Apenas II, III e IV
e) I, II, III e IV.

Resposta: Letra E. A Secretaria de Segurança e Saú-
de no Trabalho - SSST é o órgão de âmbito nacional 
competente para coordenar, orientar, controlar e super-
visionar as atividades relacionadas com a segurança e 
medicina do trabalho, inclusive a Campanha Nacional 
de Prevenção de Acidentes do Trabalho - CANPAT, o 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT e ain-
da a fiscalização do cumprimento dos preceitos legais e 
regulamentares sobre segurança e medicina do traba-
lho em todo o território nacional. (Alteração dada pela 
Portaria n.º 13, de 17/09/93)
1.3.1 Compete, ainda, à Secretaria de Segurança e Saú-
de no Trabalho - SSST conhecer, em última instância, 
dos recursos voluntários ou de ofício, das decisões pro-
feridas pelos Delegados Regionais do Trabalho, em ma-
téria de segurança e saúde no trabalho. (Alteração dada 
pela Portaria n.º 13, de 17/09/93)
1.4 A Delegacia Regional do Trabalho - DRT, nos limi-
tes de sua jurisdição, é o órgão regional competente 
para executar as atividades relacionadas com a segu-
rança e medicina do trabalho, inclusive a Campanha 
Nacional de Prevenção dos Acidentes do Trabalho - 
CANPAT, o Programa de Alimentação do Trabalhador 
- PAT e ainda a fiscalização do cumprimento dos precei-
tos legais e regulamentares sobre segurança e medicina 
do trabalho. (Alteração dada pela Portaria n.º 13, de 
17/09/93)
1.4.1 Compete, ainda, à Delegacia Regional do Traba-
lho - DRT ou à Delegacia do Trabalho Marítimo - DTM, 
nos limites de sua jurisdição: (Alteração dada pela Por-
taria n.º 06, de 09/03/83)
a) adotar medidas necessárias à fiel observância dos 
preceitos legais e regulamentares sobre segurança e 
medicina do trabalho; 
b) impor as penalidades cabíveis por descumprimento 
dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e 
medicina do trabalho; 
c) embargar obra, interditar estabelecimento, setor 
de serviço, canteiro de obra, frente de trabalho, locais 
de trabalho, máquinas e equipamentos; 
d) notificar as empresas, estipulando prazos, para elimi-
nação e/ou neutralização de insalubridade; 
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A EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNDO 
ATUAL, NO BRASIL E NO PARANÁ. 

A construção da identidade das creches e pré-escolas 
a partir do século XIX em nosso país insere-se no con-
texto da história das políticas de atendimento à infância, 
marcado por diferenciações em relação à classe social 
das crianças. Enquanto para as mais pobres essa história 
foi caracterizada pela vinculação aos órgãos de assistên-
cia social, para as crianças das classes mais abastadas, 
outro modelo se desenvolveu no diálogo com práticas 
escolares.

Essa vinculação institucional diferenciada 
refletia uma fragmentação nas concepções 
sobre educação das crianças em espaços 
coletivos, compreendendo o cuidar como 
atividade meramente ligada ao corpo e des-
tinada às crianças mais pobres, e o educar 
como experiência de promoção intelectual 
reservada aos filhos dos grupos socialmente 
privilegiados. Para além dessa especificida-
de, predominou ainda, por muito tempo, 
uma política caracterizada pela ausência de 
investimento público e pela não profissiona-
lização da área.

#FicaDica

Em sintonia com os movimentos nacionais e interna-
cionais, um novo paradigma do atendimento à infância 
– iniciado em 1959 com a Declaração Universal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente e instituído no país pelo 
artigo 227 da Constituição Federal de 1988 e pelo Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) – tornou-
-se referência para os movimentos sociais de “luta por 
creche” e orientou a transição do entendimento da cre-
che e pré-escola como um favor aos socialmente menos 
favorecidos para a compreensão desses espaços como 
um direito de todas as crianças à educação, independen-
temente de seu grupo social.

 O atendimento em creches e pré-escolas como um 
direito social das crianças se concretiza na Constituição 
de 1988, com o reconhecimento da Educação Infantil 
como dever do Estado com a Educação, processo que 
teve ampla participação dos movimentos comunitários, 
dos movimentos de mulheres, dos movimentos de re-
democratização do país, além, evidentemente, das lutas 
dos próprios profissionais da educação. A partir desse 
novo ordenamento legal, creches e pré-escolas passaram 
a construir nova identidade na busca de superação de 
posições antagônicas e fragmentadas, sejam elas assis-
tencialistas ou pautadas em uma perspectiva preparató-
ria a etapas posteriores de escolarização.

A Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional), regulamentando esse ordenamento, 
introduziu uma série de inovações em relação à Educa-
ção Básica, dentre as quais, a integração das creches nos 
sistemas de ensino compondo, junto com as pré-escolas, 

a primeira etapa da Educação Básica. Essa lei evidencia 
o estímulo à autonomia das unidades educacionais na 
organização flexível de seu currículo e a pluralidade de 
métodos pedagógicos, desde que assegurem aprendiza-
gem, e reafirmou os artigos da Constituição Federal acer-
ca do atendimento gratuito em creches e pré-escolas.

Neste mesmo sentido deve-se fazer referência ao Pla-
no Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001, que 
estabeleceu metas decenais para que no final do perío-
do de sua vigência, 2011, a oferta da Educação Infantil 
alcance a 50% das crianças de 0 a 3 anos e 80% das de 
4 e 5 anos, metas que ainda persistem como um grande 
desafio a ser enfrentado pelo país.

Frente a todas essas transformações, a Educação In-
fantil vive um intenso processo de revisão de concepções 
sobre a educação de crianças em espaços coletivos, e de 
seleção e fortalecimento de práticas pedagógicas media-
doras de aprendizagens e do desenvolvimento das crian-
ças. Em especial, têm se mostrado prioritárias as discus-
sões sobre como orientar o trabalho junto às crianças de 
até três anos em creches e como garantir práticas junto 
às crianças de quatro e cinco anos que se articulem, mas 
não antecipem processos do Ensino Fundamental.

Nesse contexto, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil elaboradas anteriormente por 
este Conselho (Resolução CNE/CEB nº 1/99 e Parecer 
CNE/CEB nº 22/98) foram fundamentais para explicitar 
princípios e orientações para os sistemas de ensino na 
organização, articulação, desenvolvimento e avaliação de 
propostas pedagógicas. Embora os princípios colocados 
não tenham perdido a validade, ao contrário, continuam 
cada vez mais necessários, outras questões diminuíram 
seu espaço no debate atual e novos desafios foram colo-
cados para a Educação Infantil, exigindo a reformulação 
e atualização dessas Diretrizes.  A ampliação das matrí-
culas, a regularização do funcionamento das instituições, 
a diminuição no número de docentes não-habilitados na 
Educação Infantil e o aumento da pressão pelo atendi-
mento colocam novas demandas para a política de Edu-
cação Infantil, pautando questões que dizem respeito às 
propostas pedagógicas, aos saberes e fazeres dos pro-
fessores, às práticas e projetos cotidianos desenvolvidos 
junto às crianças, ou seja, às questões de orientação cur-
ricular. Também a tramitação no Congresso Nacional da 
proposta de Emenda Constitucional que, dentre outros 
pontos, amplia a obrigatoriedade na Educação Básica, 
reforça a exigência de novos marcos normativos na Edu-
cação Infantil.

Respondendo a estas preocupações, a Coordenadoria 
de Educação Infantil do MEC estabeleceu, com a Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), convênio 
de cooperação técnica na articulação de um processo 
nacional de estudos e debates sobre o currículo da Edu-
cação Infantil, que produziu uma série de documentos, 
dentre eles “Práticas cotidianas na Educação Infantil: 
bases para a reflexão sobre as orientações curriculares” 
(MEC/COEDI, 2009a). Esse processo serviu de base para a 
elaboração de “Subsídios para as Diretrizes Curriculares 
Nacionais Específicas da Educação Básica” (MEC, 2009b), 
texto encaminhado a este colegiado pelo Senhor Minis-
tro de Estado da Educação.
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A proposta do MEC foi apresentada pela professo-
ra Maria do Pilar Lacerda Almeida e Silva, Secretária de 
Educação Básica do MEC, na reunião ordinária do mês 
de julho do corrente ano da Câmara de Educação Básica, 
ocasião em que foi designada a comissão que se encar-
regaria de elaborar nova Diretriz Curricular Nacional para 
a Educação Infantil, presidida pelo Conselheiro Cesar Cal-
legari, tendo o Conselheiro Raimundo Moacir Mendes 
Feitosa como relator (Portaria CNE/CEB nº 3/2009).

Em 5 de agosto, com a participação de represen-
tantes das entidades nacionais UNDIME, ANPED, CNTE, 
Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, 
MIEIB (Movimento Interfóruns de Educação Infantil do 
Brasil), da SEB/SECAD/MEC e de especialistas da área de 
Educação Infantil, Maria Carmem Barbosa (coordenadora 
do Projeto MEC-UFRGS/2008), Sonia Kramer (consulto-
ra do MEC responsável pela organização do documento 
de referência), Fulvia Rosemberg (da Fundação Carlos 
Chagas), Ana Paula Soares Silva (FFCLRP-USP) e Zilma de 
Moraes Ramos de Oliveira (FFCLRP-USP), o relator da Co-
missão apresentou um texto síntese dos pontos básicos 
que seriam levados como indicações para o debate em 
audiências públicas nacionais promovidas pela Câmara 
de Educação Básica do CNE, realizadas em São Luis do 
Maranhão, Brasília e São Paulo.

Este parecer incorpora as contribuições apresenta-
das, nestas audiências e em debates e reuniões regio-
nais (encontros da UNDIME – Região Norte e do MIEIB 
em Santarém, PA, ocorrido em agosto de 2009; o deba-
te na ANPED ocorrido em outubro de 2009), por gru-
pos de pesquisa e pesquisadores, conselheiros tutelares, 
Ministério Público, sindicatos, secretários e conselheiros 
municipais de educação, entidades não governamentais 
e movimentos sociais. Foram consideradas também as 
contribuições enviadas por entidades e grupos como: 
OMEP; NDI-UFSC; Fórum de Educação Infantil do Pará 
(FEIPA); Fórum Amazonense de Educação Infantil (FAMEI); 
Fórum Permanente de Educação Infantil do Tocantins 
(FEITO); Fórum de Educação Infantil do Amapá; Fórum 
de Educação Infantil de Santa Catarina (contemplando 
também manifestações dos municípios de Jaguaré, Ca-
choeiro e Vitória); Fórum Paulista de Educação Infantil; 
Fórum Gaúcho de Educação Infantil; GT de Educação In-
fantil da UNDIME; CEERT; GT 21 da ANPEd (Educação das 
Relações Étnico-Raciais); grupo de estudos em Educação 
Infantil do Centro de Educação da UFAL conjuntamen-
te com equipe técnica das Secretarias de Educação do 
Município de Maceió e do Estado de Alagoas; alunos do 
curso de Pedagogia da UFMS; CINDEDI-USP; represen-
tantes do Setor de Educação do MST São Paulo; técni-
cos da Coordenadoria de Creches da USP; participantes 
de evento da Secretaria de Educação, Esporte e Lazer de 
Recife e do Seminário Educação Ambiental e Educação 
Infantil em Brasília. Ainda pesquisadores das seguintes 
Universidades e Instituições de Pesquisa fizeram consi-
derações ao longo desse processo: FEUSP; FFCLRP-USP; 
Fundação Carlos Chagas; Centro Universitário Claretiano 
Batatais; PUC-RIO; UNIRIO; UNICAMP; UFC; UFPA; UFRJ; 
UERJ; UFPR; UNEMAT; UFMG; UFRGS; UFSC; UFRN; UFMS; 
UFAL, UFMA, UEMA, UFPE.

A necessária e fundamental parceria com as famí-
lias na Educação Infantil

A perspectiva do atendimento aos direitos da criança 
na sua integralidade requer que as instituições de Educa-
ção Infantil, na organização de sua proposta pedagógica 
e curricular, assegurem espaços e tempos para participa-
ção, o diálogo e a escuta cotidiana das famílias, o respei-
to e a valorização das diferentes formas em que elas se 
organizam.

 A família constitui o primeiro contexto de educação 
e cuidado do bebê. Nela ele recebe os cuidados mate-
riais, afetivos e cognitivos necessários a seu bem-estar, 
e constrói suas primeiras formas de significar o mundo. 
Quando a criança passa a frequentar a Educação Infantil, 
é preciso refletir sobre a especificidade de cada contexto 
no desenvolvimento da criança e a forma de integrar as 
ações e projetos educacionais das famílias e das institui-
ções. Essa integração com a família necessita ser mantida 
e desenvolvida ao longo da permanência da criança na 
creche e pré-escola, exigência inescapável frente às ca-
racterísticas das crianças de zero a cinco anos de idade, 
o que cria a necessidade de diálogo para que as práticas 
junto às crianças não se fragmentem.  O trabalho com as 
famílias requer que as equipes de educadores as com-
preendam como parceiras, reconhecendo-as como cria-
doras de diferentes ambientes e papéis para seus mem-
bros, que estão em constante processo de modificação 
de seus saberes, fazeres e valores em relação a uma série 
de pontos, dentre eles o cuidado e a educação dos filhos. 
O importante é acolher as diferentes formas de organi-
zação familiar e respeitar as opiniões e aspirações dos 
pais sobre seus filhos. Nessa perspectiva, as professoras e 
professores compreendem que, embora compartilhem a 
educação das crianças com os membros da família, exer-
cem funções diferentes destes. Cada família pode ver na 
professora ou professor alguém que lhe ajuda a pensar 
sobre seu próprio filho e trocar opiniões sobre como a 
experiência na unidade de Educação Infantil se liga a este 
plano. Ao mesmo tempo, o trabalho pedagógico desen-
volvido na Educação Infantil pode apreender os aspectos 
mais salientes das culturas familiares locais para enrique-
cer as experiências cotidianas das crianças.

 Um ponto inicial de trabalho integrado da instituição 
de Educação Infantil com as famílias pode ocorrer no pe-
ríodo de adaptação e acolhimento dos novatos. Isso se 
fará de modo mais produtivo se, nesse período, as pro-
fessoras e professores derem oportunidade para os pais 
falarem sobre seus filhos e as expectativas que têm em 
relação ao atendimento na Educação Infantil, enquanto 
eles informam e conversam com os pais os objetivos pro-
postos pelo Projeto Políticopedagógico da instituição e 
os meios organizados para atingi-los.

 Outros pontos fundamentais do trabalho com as fa-
mílias são propiciados pela participação destas na gestão 
da proposta pedagógica e pelo acompanhamento par-
tilhado do desenvolvimento da criança. A participação 
dos pais junto com os professores e demais profissionais 
da educação nos conselhos escolares, no acompanha-
mento de projetos didáticos e nas atividades promo-
vidas pela instituição possibilita agregar experiências e 
saberes e articular os dois contextos de desenvolvimento 
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da criança. Nesse processo, os pais devem ser ouvidos 
tanto como usuários diretos do serviço prestado como 
também como mais uma voz das crianças, em particular 
daquelas muito pequenas.

 Preocupações dos professores sobre a forma como 
algumas crianças parecem ser tratadas em casa – des-
cuido, violência, discriminação, superproteção e outras – 
devem ser discutidas com a direção de cada instituição 
para que formas produtivas de esclarecimento e even-
tuais encaminhamentos possam ser pensados.

A organização das experiências de aprendizagem 
na proposta curricular

Em função dos princípios apresentados, e na tarefa 
de garantir às crianças seu direito de viver a infância e se 
desenvolver, as experiências no espaço de Educação In-
fantil devem possibilitar o encontro pela criança de expli-
cações sobre o que ocorre à sua volta e consigo mesma 
enquanto desenvolvem formas de agir, sentir e pensar.

 O importante é apoiar as crianças, desde cedo e ao 
longo de todas as suas experiências cotidianas na Educa-
ção Infantil no estabelecimento de uma relação positiva 
com a instituição educacional, no fortalecimento de sua 
autoestima, no interesse e curiosidade pelo conhecimen-
to do mundo, na familiaridade com diferentes lingua-
gens, na aceitação e acolhimento das diferenças entre 
as pessoas.

 Na explicitação do ambiente de aprendizagem, é ne-
cessário pensar “um currículo sustentado nas relações, 
nas interações e em práticas educativas intencionalmen-
te voltadas para as experiências concretas da vida coti-
diana, para a aprendizagem da cultura, pelo convívio no 
espaço da vida coletiva e para a produção de narrativas, 
individuais e coletivas, através de diferentes linguagens” 
(MEC, 2009a).

 A professora e o professor necessitam articular con-
dições de organização dos espaços, tempos, materiais e 
das interações nas atividades para que as crianças pos-
sam expressar sua imaginação nos gestos, no corpo, na 
oralidade e/ou na língua de sinais, no faz de conta, no 
desenho e em suas primeiras tentativas de escrita.

 A criança deve ter possibilidade de fazer desloca-
mentos e movimentos amplos nos espaços internos e 
externos às salas de referência das turmas e à instituição, 
envolver-se em explorações e brincadeiras com objetos 
e materiais diversificados que contemplem as particulari-
dades das diferentes idades, as condições específicas das 
crianças com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades/superdotação, e as diver-
sidades sociais, culturais, etnicorraciais e linguísticas das 
crianças, famílias e comunidade regional. 

 De modo a proporcionar às crianças diferentes ex-
periências de interações que lhes possibilitem construir 
saberes, fazer amigos, aprender a cuidar de si e a co-
nhecer suas próprias preferências e características, de-
ve-se possibilitar que elas participem de diversas formas 
de agrupamento (grupos de mesma idade e grupos de 
diferentes idades), formados com base em critérios estri-
tamente pedagógicos.

 As especificidades e os interesses singulares e cole-
tivos dos bebês e das crianças das demais faixas etárias 
devem ser considerados no planejamento do currículo, 

vendo a criança em cada momento como uma pessoa 
inteira na qual os aspectos motores, afetivos, cogniti-
vos e linguísticos integram-se, embora em permanente 
mudança. Em relação a qualquer experiência de apren-
dizagem que seja trabalhada pelas crianças, devem ser 
abolidos os procedimentos que não reconhecem a ati-
vidade criadora e o protagonismo da criança pequena, 
que promovam atividades mecânicas e não significativas 
para as crianças.

 Cabe à professora e ao professor criar oportunida-
de para que a criança, no processo de elaborar sentidos 
pessoais, se aproprie de elementos significativos de sua 
cultura não como verdades absolutas, mas como elabo-
rações dinâmicas e provisórias. Trabalha-se com os sabe-
res da prática que as crianças vão construindo ao mesmo 
tempo em que se garante a apropriação ou construção 
por elas de novos conhecimentos. Para tanto, a professo-
ra e o professor observam as ações infantis, individuais e 
coletivas, acolhe suas perguntas e suas respostas, busca 
compreender o significado de sua conduta.

 As propostas curriculares da Educação Infantil devem 
garantir que as crianças tenham experiências variadas 
com as diversas linguagens, reconhecendo que o mundo 
no qual estão inseridas, por força da própria cultura, é 
amplamente marcado por imagens, sons, falas e escritas. 

Nesse processo, é preciso valorizar o lúdico, as brin-
cadeiras e as culturas infantis.

As experiências promotoras de aprendizagem e con-
sequente desenvolvimento das crianças devem ser pro-
piciadas em uma frequência regular e serem, ao mesmo 
tempo, imprevistas, abertas a surpresas e a novas desco-
bertas. Elas visam a criação e a comunicação por meio de 
diferentes formas de expressão, tais como imagens, can-
ções e música, teatro, dança e movimento, assim como a 
língua escrita e falada, sem esquecer da língua de sinais, 
que pode ser aprendida por todas as crianças e não ape-
nas pelas crianças surdas.

 É necessário considerar que as linguagens se inter-
-relacionam: por exemplo, nas brincadeiras cantadas 
a criança explora as possibilidades expressivas de seus 
movimentos ao mesmo tempo em que brinca com as pa-
lavras e imita certos personagens. Quando se volta para 
construir conhecimentos sobre diferentes aspectos do 
seu entorno, a criança elabora suas capacidades linguísti-
cas e cognitivas envolvidas na explicação, argumentação 
e outras, ao mesmo tempo em que amplia seus conheci-
mentos sobre o mundo e registra suas descobertas pelo 
desenho ou mesmo por formas bem iniciais de registro 
escrito. Por esse motivo, ao planejar o trabalho, é impor-
tante não tomar as linguagens de modo isolado ou dis-
ciplinar, mas sim contextualizadas, a serviço de significa-
tivas aprendizagens.

 As crianças precisam brincar em pátios, quintais, 
praças, bosques, jardins, praias, e viver experiências de 
semear, plantar e colher os frutos da terra, permitindo a 
construção de uma relação de identidade, reverência e 
respeito para com a natureza. Elas necessitam também 
ter acesso a espaços culturais diversificados: inserção em 
práticas culturais da comunidade, participação em apre-
sentações musicais, teatrais, fotográficas e plásticas, visi-
tas a bibliotecas, brinquedotecas, museus, monumentos, 
equipamentos públicos, parques, jardins.
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 É importante lembrar que dentre os bens culturais 
que crianças têm o direito a ter acesso está a linguagem 
verbal, que inclui a linguagem oral e a escrita, instru-
mentos básicos de expressão de ideias, sentimentos e 
imaginação. A aquisição da linguagem oral depende das 
possibilidades das crianças observarem e participarem 
cotidianamente de situações comunicativas diversas 
onde podem comunicar-se, conversar, ouvir histórias, 
narrar, contar um fato, brincar com palavras, refletir e 
expressar seus próprios pontos de vista, diferenciar con-
ceitos, ver interconexões e descobrir novos caminhos de 
entender o mundo. É um processo que precisa ser pla-
nejado e continuamente trabalhado.

 Também a linguagem escrita é objeto de interesse 
pelas crianças. Vivendo em um mundo onde a língua es-
crita está cada vez mais presente, as crianças começam a 
se interessar pela escrita muito antes que os professores 
a apresentem formalmente. Contudo, há que se apon-
tar que essa temática não está sendo muitas vezes ade-
quadamente compreendida e trabalhada na Educação 
Infantil. O que se pode dizer é que o trabalho com a lín-
gua escrita com crianças pequenas não pode decidida-
mente ser uma prática mecânica desprovida de sentido 
e centrada na decodificação do escrito. Sua apropriação 
pela criança se faz no reconhecimento, compreensão e 
fruição da linguagem que se usa para escrever, mediada 
pela professora e pelo professor, fazendo-se presente 
em atividades prazerosas de contato com diferentes gê-
neros escritos, como a leitura diária de livros pelo pro-
fessor, a possibilidade da criança desde cedo manusear 
livros e revistas e produzir narrativas e “textos”, mesmo 
sem saber ler e escrever.

 Atividades que desenvolvam expressão motora e 
modos de perceber seu próprio corpo, assim como as 
que lhe possibilitem construir, criar e desenhar usando 
diferentes materiais e técnicas, ampliar a sensibilidade 
da criança à música, à dança, à linguagem teatral, abrem 
ricas possibilidades de vivências e desenvolvimento para 
as crianças.

 Experiências que promovam o envolvimento da 
criança com o meio ambiente e a conservação da natu-
reza e a ajudem elaborar conhecimentos, por exemplo, 
de plantas e animais, devem fazer parte do cotidiano da 
unidade de Educação Infantil. Outras experiências po-
dem priorizar, em contextos e situações significativos, 
a exploração e uso de conhecimentos matemáticos na 
apreciação das características básicas do conceito de 
número, medida e forma, assim como a habilidade de se 
orientar no tempo e no espaço.

 Ter oportunidade para manusear gravadores, pro-
jetores, computador e outros recursos tecnológicos e 
midiáticos também compõe o quadro de possibilidades 
abertas para o trabalho pedagógico na Educação Infan-
til.

 As experiências que permitam ações individuais e 
em um grupo, lidar com conflitos e entender direitos e 
obrigações, que desenvolvam a identidade pessoal, sen-
timento de autoestima, autonomia e confiança em suas 
próprias habilidades, e um entendimento da importân-
cia de cuidar de sua própria saúde e bem-estar, devem 
ocupar lugar no planejamento curricular.

 Na elaboração da proposta curricular, diferentes ar-
ranjos de atividades poderão ser feitos, de acordo com 
as características de cada instituição, a orientação de sua 
proposta pedagógica, com atenção, evidentemente, às 
características das crianças.

 A organização curricular da Educação Infantil pode 
se estruturar em eixos, centros, campos ou módulos de 
experiências que devem se articular em torno dos princí-
pios, condições e objetivos propostos nesta diretriz. Ela 
pode planejar a realização semanal, mensal e por perío-
dos mais longos de atividades e projetos fugindo de ro-
tinas mecânicas.

O processo de avaliação

As instituições de Educação Infantil, sob a ótica da 
garantia de direitos, são responsáveis por criar proce-
dimentos para avaliação do trabalho pedagógico e das 
conquistas das crianças.  A avaliação é instrumento de re-
flexão sobre a prática pedagógica na busca de melhores 
caminhos para orientar as aprendizagens das crianças. 
Ela deve incidir sobre todo o contexto de aprendizagem: 
as atividades propostas e o modo como foram realiza-
das, as instruções e os apoios oferecidos às crianças in-
dividualmente e ao coletivo de crianças, a forma como 
o professor respondeu às manifestações e às interações 
das crianças, os agrupamentos que as crianças formaram, 
o material oferecido e o espaço e o tempo garantidos 
para a realização das atividades. Espera-se, a partir disso, 
que o professor possa pesquisar quais elementos estão 
contribuindo, ou dificultando, as possibilidades de ex-
pressão da criança, sua aprendizagem e desenvolvimen-
to, e então fortalecer, ou modificar, a situação, de modo a 
efetivar o Projeto Políticopedagógico de cada instituição.

A avaliação, conforme estabelecido na Lei nº 9.394/96, 
deve ter a finalidade de acompanhar e repensar o traba-
lho realizado. Nunca é demais enfatizar que não devem 
existir práticas inadequadas de verificação da aprendiza-
gem, tais como provinhas, nem mecanismos de retenção 
das crianças na Educação Infantil. Todos os esforços da 
equipe devem convergir para a estruturação de condi-
ções que melhor contribuam para a aprendizagem e o 
desenvolvimento da criança sem desligá-la de seus gru-
pos de amizade.

 A observação sistemática, crítica e criativa do com-
portamento de cada criança, de grupos de crianças, das 
brincadeiras e interações entre as crianças no cotidiano, e 
a utilização de múltiplos registros realizados por adultos 
e crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.), 
feita ao longo do período em diversificados momen-
tos, são condições necessárias para compreender como 
a criança se apropria de modos de agir, sentir e pensar 
culturalmente constituídos. Conhecer as preferências 
das crianças, a forma delas participarem nas atividades, 
seus parceiros prediletos para a realização de diferentes 
tipos de tarefas, suas narrativas, pode ajudar o professor 
a reorganizar as atividades de modo mais adequado ao 
alcance dos propósitos infantis e das aprendizagens co-
letivamente trabalhadas.

 A documentação dessas observações e outros dados 
sobre a criança devem acompanhá-la ao longo de sua 
trajetória da Educação Infantil e ser entregue por ocasião 
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